
Pl
en

ár
io

 V
ir

tu
al

 - 
m

in
ut

a 
de

 v
ot

o 
- 2

3/
02

/2
02

4 
00

:0
0

VOTO

O  Senhor  Ministro  CRISTIANO ZANIN (Relator):  Segundo  a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ADPF, como instrumento

de fiscalização abstrata das normas, está submetida, cumulativamente, ao

requisito  da  relevância  constitucional  da  controvérsia  suscitada  e  ao

regime da subsidiariedade.

  

A  ADPF  foi  instituída  pelo  parágrafo  1º  do  artigo  102  da  Carta

Federal, tendo sido regulamentado pela Lei 9.882/1999 e é utilizada para

evitar ou reparar lesão a algum preceito fundamental resultante de atos

da União, estados, Distrito Federal e municípios.  

Para o cabimento da ADPF, no entanto, a lei prevê o cumprimento

do  requisito  da  subsidiariedade,  ou  seja,  a  ação  somente  deve  ser

admitida quando não houver outro meio eficaz apto a sanar a lesividade

apontada. A doutrina jurídica, por sua vez, qualifica como fundamentais

os preceitos que se revelam como imprescindíveis e basilares do sistema

constitucional, como, por exemplo, os princípios da divisão de Poderes,

da forma federativa do Estado ou dos direitos e garantias individuais.  

  

Nessa linha, de acordo com o princípio da subsidiariedade não se

admitirá a ADPF sempre que houver outro meio idôneo para impugnar o

ato atacado, sendo considerado uma condição preliminar qualificada do

interesse  processual (ADPF  950  AgR,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  DJe

14/9/2022).

  

A Lei 9882/1999 assim dispõe:

  

“Art. 4º. (...)

§ 1º Não será admitida argüição de descumprimento de

preceito  fundamental  quando  houver  qualquer  outro  meio

eficaz de sanar a lesividade.” (grifei)

  

Cuida-se,  assim,  de  um  pressuposto  genérico  para  cabimento  da

ADPF,  ou  seja,  de  um  pressuposto  negativo  de  admissibilidade  com

previsão expressa na legislação de regência.

  

É nesse sentido o entendimento consolidado do STF:
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“CONSTITUCIONAL.  ARGUIÇÃO  DE

DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL

(ADPF-AGR).  IMPUGNAÇÃO  A  RESOLUÇÕES  DO

CONSELHO  FEDERAL  DE  QUÍMICA  (CFQ).  REGIME  DE

SUBSIDIARIEDADE E RELEVÂNCIA CONSTITUCIONAL DA

CONTROVÉRSIA SUSCITADA. CONDIÇÕES ESSENCIAIS DE

ADMISSIBILIDADE DA ARGUIÇÃO. NÃO-ATENDIMENTO.

NORMAS  SECUNDÁRIAS  E  DE  CARÁTER  TIPICAMENTE

REGULAMENTAR. OFENSA REFLEXA. INIDONEIDADE DA

ADPF.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  1.  Segundo a

jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal,  a  ADPF,  como

instrumento  de  fiscalização  abstrata  das  normas,  está

submetida,  cumulativamente,  ao  requisito  da  relevância

constitucional  da  controvérsia  suscitada  e  ao  regime  da

subsidiariedade, não presentes no caso. 2. A jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal (STF) firmou-se no sentido de que a

ADPF é, via de regra, meio inidôneo para processar questões

controvertidas  derivadas  de normas secundárias  e  de caráter

tipicamente regulamentar (ADPF-AgR 93/DF, Rel. Min. Ricardo

Lewandowski).  3.  Agravo  Regimental  improvido.”

(ADPF 210 AgR/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno,

DJe    21/6/2013)

AGRAVO  INTERNO  EM  ARGUIÇÃO  DE

DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL.

SUBSIDIARIEDADE. DESPROVIMENTO. 1. Embora esta Corte

venha,  de  fato,  admitindo  o  cabimento  de  ADPF  contra

interpretações judiciais de que possam resultar lesão a preceito

fundamental, essa compreensão deve ser conjugada aos demais

requisitos formais da ADPF, dos quais se destaca precisamente

a subsidiariedade enquanto condição preliminar qualificada do

interesse  processual.  2.  A  questão  controversa  encontra-se

devidamente  devolvida  ao  Supremo  Tribunal  Federal  por

meio de Recurso Extraordinário, não servindo a ADPF a sanar

lesões individuais e concretas. 3. A existência de outros meios

idôneos ao enfrentamento da lesão constitucional alegada pelo

Agravante  inviabiliza  o  imediato  acesso  à  Arguição  de

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental,  revelando

desatendido o requisito da subsidiariedade (art. 4º, § 1º, da Lei

9.882/1999).  Precedentes.  4.  Agravo regimental  a  que se nega

provimento. (ADPF 950AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal
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Pleno,    DJe 14/9/2022)

  

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  ARGUIÇÃO  DE

DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL.

DECISÕES  JUDICIAIS.  IMPOSIÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE

NÃO FAZER A TRANSPORTADORAS, EM ORDEM A NÃO

EXPOREM SEUS VEÍCULOS AO TRÁFEGO COM EXCESSO

DE GARGA EM RODOVIAS. FIXAÇÃO DE MULTA PARA O

CASO  DE  DESCUMPRIMENTO.  CONDENAÇÃO  POR

DANOS MATERIAL E MORAL COLETIVOS. NEGATIVA DE

SEGUIMENTO À ADPF.  INOBSERVÂNCIA DO REQUISITO

DA  SUBSIDIARIEDADE.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO

REGIMENTAL.  1.  O  cabimento  da  Arguição  de

Descumprimento de Preceito Fundamental será viável desde

que haja a observância do princípio da subsidiariedade, que

exige o esgotamento de todas as vias possíveis para sanar a

lesão ou a  ameaça de lesão a  preceitos  fundamentais, ou a

verificação,  ab initio, de sua inutilidade para a preservação do

preceito. Precedentes desta SUPREMA CORTE. 2. A existência

de  outros  meios  idôneos  ao  enfrentamento  da  lesão

constitucional alegada pelo Agravante, em razão dos quais se

mostra desatendido o requisito da subsidiariedade (art. 4º, § 1º,

da Lei 9.882/1999), inviabiliza o imediato acesso à Arguição de

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental.  Precedentes.  3.

Agravo  Regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (ADPF  882

AgR/DF, Rel.  Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe

10/01/2022)

  

O Ministro Luís Roberto Barroso, em sede doutrinária, leciona que

que:

 “o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade

não se destina a absorver toda e qualquer discussão subjetiva

envolvendo  questões  constitucionais.  Por  tal  razão,  os

jurisdicionados  não  detêm  a  expectativa  legítima  de  verem

todas as suas disputas apreciadas pelo STF em sede de uma

ação abstrata. Para conhecer as lides e dar-lhes solução, existe

um  complexo  sistema  orgânico  e  processual  que,

eventualmente, poderá até mesmo chegar ao STF – pelas vias

recursais próprias de natureza subjetiva.” (BARROSO, L. R.  O

controle  de  constitucionalidade  no  direito  brasileiro:  exposição

sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 9ª Edição
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ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022, p. 377)

  

No caso em exame existem outros meios para impugnação dos atos

praticados pelo Conselho da Justiça Federal e pelo Conselho Nacional de

Justiça.  Tanto é verdade que o mesmo tema é objeto de discussão no

âmbito  do  Mandado  de  Segurança  39264/DF.  em  tramitação  neste

Supremo Tribunal Federal, sob relatoria do Ministro Dias Toffoli.

Como se observa, o próprio Supremo Tribunal Federal já foi instado

a se manifestar por intermédio de ação mandamental, o que demonstra o

não  preenchimento  dos  requisitos  necessários  para  cabimento  da

arguição de descumprimento do preceito fundamental.

A ADPF não  pode ser  utilizada como sucedâneo de  recurso,  sob

pena  de  desvirtuamento  do  sistema  brasileiro  de  controle  de

constitucionalidade estabelecido pelo legislador brasileiro.

Além disso, a petição inicial não indica de forma direta e inequívoca

qual o seria o ato impugnado, vez que aponta como inconstitucional a

“postura  de  órgãos  públicos”  sem  individualização  adequada  que

permita uma análise criteriosa da situação.

Na mesma linha, não há referência ao preceito fundamental que teria

sido desrespeitado pelos órgãos do Poder Judiciário. A mera indicação de

princípios gerais  estabelecidos na Constituição Federal  não preenche o

requisito de afronta direta a preceito constitucional, sob pena de esvaziar-

se por completo a necessidade de adequação da via eleita.

  

Entendo que não cabe ao Supremo Tribunal Federal fazer juízo de

valor sobre a postura de órgão público integrante do Poder Judiciário,

mas sim analisar a compatibilidade de atos normativos que contrariem o

texto  constitucional.  Para  tanto,  o  sistema  de  controle  de

constitucionalidade estabelece uma série de requisitos legais que devem

ser respeitados, sob pena de subversão do sistema jurídico, desrespeito ao

devido processo legal e casuísmos indesejáveis.

No caso presente, os pressupostos de admissibilidade da arguição de

descumprimento de preceito  fundamental  não foram preenchidos,  não

estando  a  petição  inicial  apta  a  viabilizar  o  exercício  do  controle  de
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constitucionalidade.

Ante  o  exposto,  não  conheço  da  presente  arguição  de

descumprimento de preceito fundamental,  extinguindo o processo sem

resolução do mérito. 

É como voto.


